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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O 

HABEAS CORPUS Nº 2011693-65.2014.815.0000 – Vara das Execuções 
Penais da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTES : Altamar Cardoso da Silva e Suelaine Souza Guedes
PACIENTE : Hélder Guimarães Ramos

 
 

HABEAS CORPUS. Juízo das Execuções Penais. 
Indeferimento  do  pedido  de  transferência  do 
apenado/paciente para Ergástulo Público em Estado 
vizinho. Direito do réu a cumprir a pena próximo aos 
familiares.  Relativização.  Elementos  concretos  que 
conduzem a manutenção do preso em nosso Estado. 
Denegação da ordem.

- Não existe direito subjetivo do preso à transferência 
para  ergástulo  prisional  de  sua  preferência,  ainda 
que  alegue  proximidade  de  seus  familiares, 
especialmente quando existem nos autos elementos 
concretos que comprovam que sua troca de presídio 
será  perigoso  para  a  sociedade,  em razão  de  sua 
altíssima periculosidade e fragilidade da prisão para a 
qual  busca  nova  morada,  bem  como  porque 
acarretará  prejuízos  a  instrução  criminal  de  outros 
processo  criminais  que  ainda  tramitam  nas  Varas 
Criminais ou Comarcas deste Estado.

Vistos, relatados, e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DENEGAR A ORDEM, em 
harmonia com o parecer oral ministerial.
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RELATÓRIO.

Altamar  Cardoso  da  Silva  e  Suelaine  Souza  Guedes, 
impetraram o presente Habeas Corpus, com pedido de liminar, em favor de 
Hélder  Guimarães  Ramos, apontando como autoridade coatora o Juiz de 
Direito da Vara das Execuções Penais da Comarca da Capital, às fls. 02/12.

Segundo  os  impetrantes,  o  paciente  sofre 
constrangimento  ilegal,  em  função  do  indeferimento  de  seu  pedido  de 
transferência carceraria para Ergastulo Público de Pernambuco. A teor do 
que  desenvolvem  na  impetração,  o  suplicante  preenche  requisitos 
necessários  para  tal  benefício,  visto  que  sua  família  residiria  no  mesmo 
Estado.

Outrossim, aduzem que a transferência seria necessária 
para assegurar a segurança e integridade do paciente e de seus familiares, 
visto que denunciou fatos advindos da Diretoria do presídio onde cumpre sua 
pena,  corrupção,  bem  como  é  testemunha  na  apuração  destes  mesmos 
fatos.

Por tais razões, pediram o deferimento de liminar, e no 
julgamento final, a concessão da ordem.

Vieram-me os autos conclusos, achei por bem pô-los em 
mesa para julgamento (fl. 58).

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça, através 
do parecer oral, opinou que não fosse conhecida a ordem, à fl. 59.

Julgado, o presente mandamus não foi conhecido, a teor 
da certidão de julgamento, de fl. 59, e conforme o acórdão, de fls. 60/61 
verso.

Certificada a publicidade do julgamento, através do Diário 
de Justiça do dia 29/09/2014 (fl. 62).

Informado o conteúdo do acórdão ao Juízo da Vara de 
Execuções Penais da Comarca da Capital, autoridade coatora, através do 
ofício, de fl. 63.

Em face do não conhecimento do Habeas Corpus, por esta 
Câmara Criminal, o aqui paciente impetrou o mesmo remédio heroico 
perante o Superior Tribunal de Justiça, cujo relator foi o Des. convocado 
Walter de Almeida Guilher, que, concedendo liminar em menor extensão, 
determinou a este Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba o exame 
do mérito do presente mandamus, como entender de direito (fl. 65).

Informações prestadas ao STJ, através de ofício, na fl. 66, 
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para apreciação de ordem no HC nº 306839/PB.

Com nova vista à Procuradoria de Justiça, à fl. 68, este 
emitiu o parecer, na fl. 74, do Doutor Amadeu Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado, reiterando o entendimento de não conhecimento 
externado na sessão de julgamento, do dia 23/09/2014 (fl. 59).

Retornaram-me os autos conclusos.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conforme entendimento expressado na liminar concedida 
ao ora paciente Hélder Guimarães Gomes, no HC nº 306839/PB, tramitando 
perante o Superior Tribunal de Justiça, conheço da presente impetração.

A  teor  do  que  dizem os  impetrantes,  o  paciente  sofre 
constrangimento ilegal ao seu direito de ir e vir, em razão do indeferimento 
de  pedido  de  transferência  carceraria  para  Presídio  no  Estado  de 
Pernambuco. 

Segundo a impetração,  o  suplicante  preenche todos  os 
requisitos  necessários  para  obtenção  deste  benefício,  já  que  sua  família 
residiria no referido Estado.

Lado outro, aduzem que a transferência seria necessária 
para assegurar a segurança e integridade do paciente e de seus familiares, 
visto  que  denunciou  fatos  ligado  a  corrupção  advindos  da  Diretoria  do 
ergástulo prisional onde cumpre sua reprimenda, bem como é testemunha 
na apuração destas mesmas ocorrências.

No caso dos autos, o apenado, ora paciente, peticionou 
junto ao Juízo das Execuções Penais de nossa Capital, sua transferência para 
o presídio de Barreto Campelo, em de Itamaracá, no Estado de Pernambuco, 
precisamente para a Comarca de Igarassu, local próximo à residência de 
seus familiares no mesmo Estado (ver cópias de fls. 13/15). 

Dispondo de informações que achou suficientes, indeferiu 
o pleito da defesa do ora paciente, conforme decisão, com cópias às fls. 
45/47, em 15 de agosto do ano em curso:

“(...)
Assiste razão ao Ministério Público.
Revelam os autos que o réu cumpre pena de 20 anos e 09 
nove  meses,  atualmente  em  regime  fechado,  na 
Penitenciária Romeu Gonçalves Abrantes, nesta comarca.
Requer a transferência para a Comarca de Iguarassu –  
PE, sob a alegação de que lá se encontram familiares e  
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que podem dar ao apenado uma melhor assistência, uma  
vez que não dispõem de condições para visitá-lo aqui com 
maior frequência.
Ocorre que, o apenado tem vários processos ativos neste  
Estado, além do que, a GESIPE informou ser o apenado  
em tela Chefe de Facção Criminosa na região de Campina  
Grande-PB  e  considerado  de  Altíssima  Periculosidade,  
evidenciando, inclusive, que o mesmo não tem a mínima 
condição de ser transferido para o Estado de Pernambuco,  
pois  os  estabelecimentos  penais  ali  existentes  não 
possuem as mínimas condições e estrutura para custodiar  
preso de seu quilate.
Por  fim,  o  advogado  do  apenado  citou  o  cado  de  
transferência de um outro apenado. Ora, a situação de  
cada processo de execução é única. As penas, devem ser  
executadas  de  forma  individualizada,  considerando  as  
condições  pessoais  de  cada  reeducando.  Desta  feita,  a  
transferência  de  execução  da  apenado  Alex  Barros  
Medeiros, não implica, necessariamente, na concessão da 
transferência de Helder Guimarães Ramos, até porque, a  
transferência de execução da pena, não é direito subjetivo  
do preso.
(...)”

Pois bem. As informações que levaram ao indeferimento 
do pleito de transferência do paciente/apenado, são aquelas apresentadas 
com Ofício nº 783/2014/GS/SEAP, assinado pelo Secretário de Estado da 
Administração Penitenciária, Walber Virgolino Silva Ferreira, do dia 
04/06/2014, no qual diz:

“(...)
Com os nossos cumprimentos, em resposta ao Ofício nº 
1.961/2014/w (Processo ejus nº: 5379407-
38.2005.815.2002), datado de 22 de maio de 2014, 
informamos a Vossa Excelência, que ao analisarmos o 
Processo SEAP 201400004201, originário do Ofício 
mencionado, percebeu-se que o apenado HÉLDER 
GUIMARÃES RAMOS, vulgo “GORDO POMPA”, é de 
ALTÍSSIMA PERICULOSIDADE, chefe de Facção Criminosa 
na Região de Campina Grande/PB, domina quatro bairros 
daquele município, ou seja, mais de vinte e oito mil 
pessoas estão sob a égide criminosa do apenado em tela, 
conforme se depreende o Relatório de Inteligência Nº 
087/MSC12/2013, oriundo da Gerência Executiva de 
Planejamento, Segurança e Informação desta Pasta.
Ressaltamos que o apenado em tela não tem a mínima 
condição de ser transferido para o Estado de Pernambuco, 
pois os Ergástulos Públicos daquele Estado não tem 
suporte suficiente para abrigar preso dessa qualidade. 
Caso se concretize, ele também irá comandar o crime de 
dentro para fora dos Ergástulos do Estado da Paraíba, 
ocorrendo assim grande risco dentro e fora da Unidade 
Prisional de Pernambuco, mas principalmente da Paraíba, 
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podendo ocasionar rebeliões, chacinas, dentre outros 
sinistros.
Na oportunidade, informamos que de acordo com 
denúncias feitas no Disque Denúncia do Sistema 
Penitenciário Paraibano através do número 0800830018, 
o contrato de locação que está em apenso no processo é 
FALSO, onde a locatária é uma suposta vendendora de 
pipoca em Igarassu-PE que assinou sem saber o que 
estava assinando, razão pela qual merece ser investigada 
através de Inquérito Policial, inclusive com a competente 
perícia.
Diante dos fatos expostos, a ALTÍSSIMA 
PERICULOSIDADE, e acreditando que no seu atual 
domicílio penal seja o melhor ergástulo que se pode 
manter apenados com seu grau de criminalidade, 
solicitamos que o preso referenciado permaneça na 
Penitenciária Dr. Romeu Gonçalves de Abrantes (PB1), 
dificultando assim suas ações criminosas.
(...)”

Anexo ao referido ofício, um apurado Relatório da 
Inteligência nº 087/MSC12/2013/GEPLASI (ver fls. 34/43), que grava, 
dentre tantas coisas, que o apenado é indivíduo de altíssima periculosidade, 
cujo a facção criminosa da qual fazia parte teve de ser desarticulada com 
sua transferência para o Presídio Federal de Mossoró, após complexa 
operação, denominada Perseu II, envolvendo Polícias Estadual e Federal - 
Rodoviária. Neste, ainda, destaca-se que o seu envolvimento do universo do 
crime é variado, desde roubo qualificado, formação de quadrilha, porte ilegal 
de arma de fogo, até mesmo adulteração de chassis de veículos automotores 
e estelionato.

Ressalte-se, por oportuno, que o contrato de locação, que 
demonstraria a residência de parentes do paciente no Estado de 
Pernambuco, segundo o levantamento da Inteligência Policial de nosso 
Estado, seria falso, assinado por uma suposta vendedora de pipocas de 
Iguarassu –  PE, que o subscreveu na cidade de Serra Branca-PB, 
reconhecendo firma em cartório a mais de 200 quilômetros, sendo assinado 
sem sequer saber o real conteúdo do contrato de locação.

O  mencionado  levantamento  ainda  destaca  que  Maria 
Ivaneide  Gonçalves  Guerra  e  Ana  Lúcia  Guimarães  Monteiro, 
respectivamente a companheira e a mãe do ora paciente foram presas em 
flagrante delito, no dia 19/04/2010, e denunciadas pela prática dos crimes 
capitulados no art. 33 e 35, da Lei nº 11.343/2006, acrescido do art. 12, da 
Lei nº 10.826/2003, em relação à primeira, e art. 16, da mencionada Lei de 
Armas, quanto à segunda. Portanto, seus familiares, até segundo juízo tem 
envolvimento com o universo criminoso do qual faz parte.

Não fosse só isso, sua transferência dificultaria o trabalho 
da Justiça Paraibana, conforme bem ressaltou o Ministério Público junto ao 
Juízo das Execuções, no parecer cuja cópia estão nas fls. 43/44, visto que 
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aqui  em  nosso  Estado  responde  ainda  a  08  ações  penais  (0001303-
42.2011.815.001;  0000604-17.2012.815.0011;  0010954-35.2010.815.0011; 
0001352-23.2010.815.0301;  0000569-41.2008.815.0191;  0020187-
90.2009.815.0011;  0001393-16.2012.815.0011  e  0024360-
89.2011.815.0011), ainda ativas, cujas instruções estão em curso. 

E, até que se demonstre o contrário, por mais que sua 
defesa, na sustentação oral perante a Câmara, no julgamento da presente 
impetração, tenha afirmado que peticionou fazendo dispensar a presença do 
acusado/paciente  nas  audições  em juízo  de  testemunhas  da  acusação  e 
defesa de cada uma das referidas ações, nada impedirá que, a requerimento 
do representante do Ministério Público e a critério do juiz, ele seja chamado 
para possíveis oitivas, acareações, ou mesmo reconhecimento de alguma ou 
algumas possíveis vítimas, se assim houver se mostrar a necessidade para 
tanto.

 
Nesse sentido:

“O encarceramento em local próximo da família do preso 
não é obrigatório e, nos termos da jurisprudência deste  
Superior  Tribunal  de  Justiça:  "mostra-se  incabível  o  
pedido de transferência de estabelecimento prisional, se  
evidenciado  que  a  sua  transferência  prematura  poderá 
acarretar  algum  prejuízo  ao  andamento  do  feito"  (rhc  
12.607/RJ,  Rel.  Ministro  gilson  Dipp,  quinta  turma,  
julgado  em  28/05/2002,  DJ  01/07/2002.)  7.  Idêntico  
entendimento exarado pela quinta turma nos autos do HC 
284265/GO,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  julgado  em 
11/03/2014,  dje  26/03/2014,  impetrado  em  favor  da  
corré  e  esposa  do paciente.  8.  Ausência  de ilegalidade  
flagrante que, eventualmente, ensejasse a concessão da  
ordem de ofício. 9. Habeas corpus não conhecido.” (STJ; 
HC 284.264; Proc. 2013/0403332-0; GO; Quinta 
Turma; Relª Minª Laurita Vaz; DJE 21/05/2014)

“Se a transferência de preso provisório puder acarretar  
prejuízo  ao  regular  desenvolvimento  da  instrução  
processual, não há flagrante ilegalidade a ser remediada  
pela via estreita do writ a negativa do juiz processante  
em  conceder  o  pleito  nessa  oportunidade.  2.  Habeas  
corpus  denegado.” (TJAC;  HC  1000341-
20.2014.8.01.0000;  Ac.  15.886;  Câmara 
Criminal;  Rel.  Des.  Francisco  Djalma;  DJAC 
26/06/2014; Pág. 20)  

Outrossim,  o  Juízo  das  Execuções  munido  das 
informações  mais  precisas,  aquilata  a  possibilidade  real  ou  não  de 
transferência do preso, sob critérios legais próprios,  não havendo que se 
falar em um direito subjetivo do apenado.

Acompanha esse entendimento:
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“Não  existe  direito  subjetivo  do  sentenciado  à 
transferência  para  estabelecimento  penal  de  sua  
preferência,  ainda  que  com  fundamento  em  alegada  
proximidade  de  seus  familiares.  Precedentes.”  (TJDF; 
Rec 2014.00.2.012709-0; Ac. 801.056; Terceira 
Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Humberto  Adjuto 
Ulhôa; DJDFTE 09/07/2014; Pág. 223)  

“AGRAVO EM EXECUÇÃO. PERMUTA/TRANSFERÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  Não  obstante  a 
importância  do  convívio  familiar  para  recuperação  e  
reinserção  social  do  apenado,  a  transferência  não  
constitui direito subjetivo do preso, não cabendo a esse a  
escolha  do  estabelecimento  prisional  onde  cumprirá  a  
pena, merecendo observância critérios de conveniência e  
o  oportunidade.  Permuta  e  transferência  inviabilizadas.  
Ausência de vaga e de interessado em permutar. Agravo  
desprovido.” (TJRS;  AG  269932-
96.2014.8.21.7000; Cruz Alta; Primeira Câmara 
Criminal; Rel. Des. Honório Gonçalves da Silva 
Neto; Julg. 13/08/2014; DJERS 08/09/2014)

“AGRAVO EM EXECUÇÃO.  Pretendida transferência  para  
estabelecimento prisional localizado em outra unidade da 
Federação.  Indeferimento  na  origem.  Inexistência  de  
direito subjetivo do preso à transferência. Faculdade do  
juiz, nos moldes do art. 86 da Lei de Execuções Penais.  
Aplicação do princípio da territorialidade no cumprimento 
da  pena.  Agravo  improvido.” (TJSP;  AG-ExPen 
0178580-04.2013.8.26.0000;  Ac.  7391089; 
Araçatuba; Quarta Câmara de Direito Criminal; 
Rel.  Des.  Luis  Soares  de  Mello;  Julg. 
25/02/2014; DJESP 11/03/2014)

Portanto,  imperiosa  a  manutenção  da  fundamentada 
decisão do Juízo das Execuções de nossa Capital,  porquanto fulcrada em 
elementos  concretos  apresentados  pelos  órgãos  competentes  no  que  se 
refere ao cárcere em nosso Estado da Paraíba.

No que se atine  a supostas perseguições a pessoa do 
paciente ou aos seus familiares, em razão de que o apenado denunciou 
corrupção havida no sistema prisional de nosso Estado, não há aqui provas 
dessa perseguição  que conduzam ao uma certeza da necessidade de sua 
transferência. 

Outrossim, supostamente sendo indispensável a troca de 
presídio  por esta vertente, necessária seria uma análise mais apurada do 
Juízo das Execuções, evitando-se supressão de instância desnecessária.

Posto isto, CONHEÇO E  DENEGO  A  ORDEM, em 
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harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, e foi o relator, o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, 
Presidente da Câmara Criminal, em exercício, dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. João 
Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o representante do Ministério 
Público, Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel 
Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de dezembro de 2014. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


